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			Epígrafe


       


			“O principal problema das sociedades modernas não é o futuro, é o passado”.


			(Maria João Valente Rosas, 2016, p. 5)


       


			“Vocês compreendem, então, nessas condições, como e porque os Estados mais assassinos são, ao mesmo tempo, forçosamente, os mais racistas”.


			(Michel Foucault, 2005, p. 309) 
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APRESENTAÇÃO


       


			Durante a revisão deste livro, a América do Sul viu um golpe cristofascista que colocou fim ao Estado Plurinacional na Bolívia, através da implementação do terror contra os indígenas andinos; viu a intensificação do genocídio indígena e negro no Brasil, explicitando a nova fase no Necroestado tropical; viu a derrota do fundamentalismo do mercado na Argentina, trazendo de volta ao governo uma centro-esquerda renovada pelos debates feministas e étnico-raciais; e viu uma radical movimentação de rua no Chile sepultando, ao que parece, a experiência neoliberal herdada dos tempos do ditador Augusto Pinochet. Estes quatro eventos não só estão concatenados, como parecem tornar ainda mais explícita nossa dramática luta contra o passado colonial e seus representantes. Passado e futuro seguem, portanto, sendo dimensões essenciais da experiência social por sua capacidade de orientar e dotar de sentido nossas ações. Por isso, os fantasmas das vítimas da máquina de morte moderno-colonial sabem que só terão paz quando a facticidade do fato dessa tragédia calculada vier à luz a partir de um pensamento organizado a contrapelo. Nunca o século XIX foi tão presente. Por isso acredito que a publicação deste livro pode trazer uma contribuição para pensarmos por que algumas falas, posturas e políticas de Estado não deveriam ser encaradas como assombro filosófico, mas como continuidade do projeto colonial.


			Minha trajetória de pesquisa, em parte apresentada aqui, buscou, às vezes de modo pouco deliberado, colocar-se na zona cinzenta do entrecruzamento entre estudos pós-coloniais, teoria da história, estudos culturais, filosofia contemporânea e história da arte. Se um dia esse gesto representou um problema para as sentinelas disciplinares, hoje percebo-o como uma virtude do pensamento, tanto que não só acredito, como colaborei na construção de um espaço de investigação interdisciplinar na UFFS. Aliás, o exame dos modos como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade foi construída, pensada e deixada a ler, não pode e não deve estar restrito a um universo disciplinar encerrado em si mesmo. A modernidade americana e seus efeitos conclamam a erosão de determinadas fronteiras.


			É destas questões que nasce este livro. Dispositivo Nacional é o resultado de um longo e truncado percurso de investigação, aprendizados, encontros, erros e acertos que teve seu ponto de partida no doutorado, defendido em 2011, sobre orientação de Ana Brancher, na UFSC. Aliás, cabe destacar que minha pesquisa é absolutamente tributária de suas provocativas reflexões. Esta publicação, contudo, também é fruto de uma variada miríade de encontros que a universidade pública me proporcionou. Sou muito grato pela generosidade com que o professor José Alves de Freitas Neto me acolheu na Unicamp durante meu primeiro estágio pós-doutoral. Sua leitura sobre a “geração” de 1837 e todo o lastro reflexivo que seu grupo construiu sobre a Argentina e a América foram fundamentais para o refinamento de alguns argumentos. Do mesmo modo, preciso agradecer a Javier Uriarte e a todos colegas da Stony Brook University que foram decisivos para pensar a relação entre o pampa, a invenção deserto e a produção de imagens. Além dessas duas experiências, durante meu terceiro pós-doutorado, na Universidade Nova de Lisboa, não só tive a oportunidade de me dedicar ao fechamento do livro, como contei com a leitura erudita e atenta do professor José Luís da Câmara Leme.


			Em paralelo a esses momentos de aprendizado e trocas intelectuais, pude formar novos pesquisadores e crescer como professor. Cada um dos debates reunidos aqui, tem conexão direta com pesquisas realizadas na UFFS. As reflexões em torno da teoria da história, da experiência do tempo, do trauma, da necropolítica, do genocídio, da chave pós-colonial e da circulação de imagens estão diretamente ligadas aos trabalhos desenvolvidos pelos meus orientados de graduação e pós. Por isso, um livro como este, resultado de uma longa trajetória de pesquisa, só pôde ser concebido mediante o fomento da UFFS, da Fapergs, da Capes e do CNPQ. Além dessas questões objetivas, a insistência e a afetividade de Yago Weschenfelder Rodrigues foram o incentivo final para que este percurso pudesse ser materializado e essas reflexões conhecidas por um público maior.













PREFÁCIO


       


			Narrativas nacionais são temas consolidados nos estudos historiográficos e espaço fecundo para novas interpretações. O caso da Argentina, vizinho próximo e distante dos brasileiros, é exemplar pelo automatismo com que os escritores e letrados da Geração de 1837 são reivindicados e apresentados como vozes autorizadas para explicar as contradições e o processo de formação daquela nação. A incorporação da agenda política e do repertório dos intelectuais na tradição política argentina é uma espécie de armadilha naquele país que, de forma peculiar, construiu um discurso sobre si pautado em uma diferença abissal com os demais países de colonização espanhola.


			As convergências historiográficas em torno da Geração de 1837 significam que, mesmo havendo discordância entre diferentes historiadoras e historiadores, o grupo de intelectuais que se organizou a partir de Buenos Aires adquiriu uma monumentalidade na tradição política, cultural e intelectual daquele país. Como uma trama que enreda e reitera uma legitimação discursiva amparada na tradição, na abundância de pesquisas e na repetição de uma agenda do passado, é quase intransponível o espaço para outros olhares, provocações e reelaborações. No entanto, a pesquisa e o conhecimento histórico se constroem nas ações decisivas de pesquisadores, como Fábio Feltrin de Souza, que ousam reposicionar teorias, documentos e perspectivas para problematizar o que parece ser estável na História.


			O livro Dispositivo Nacional: Biopolítica e (anti)modernidade nos discursos fundacionais da Argentina demonstra o vigor intelectual e liberdade de seu autor diante das imponentes narrativas sobre a Geração de 1837 e, de forma mais ampla, sobre a nação argentina. O público poderá acompanhar a potência dos argumentos de Fábio Feltrin e seus incômodos por trás de uma narrativa que foi sendo justaposta na tradição ao mesmo tempo em que encobria diferenças culturais, étnicas e sociais no país austral.


			A obra que chega ao público é resultado de diferentes momentos do pesquisador e professor Feltrin. O cerne do livro é resultado de sua pesquisa de doutorado realizada no programa de pós-graduação em História da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e defendida em 2011. Após esse período, as experiências docentes, o aprofundamento nas discussões teóricas e os interlocutores em diferentes instituições de ensino agregaram perspectivas e permitiram que o texto se tornasse ainda mais sólido. Para chegar ao formato de livro, sem correr o risco de citar nomes e se esquecer de importantes interlocutores, é necessário reconhecer que Fábio Feltrin teve uma experiência notável em diversas instituições no Brasil, Argentina, Estados Unidos e Portugal.


			Dispositivo Nacional é uma obra necessária e fundamental para diferentes campos. Em primeiro lugar, como o leitor deve ter identificado, por trazer o tema dos discursos fundacionais. O país vizinho exerce sobre os brasileiros um conjunto de sentimentos vastos que contrastam com o pouco conhecimento que temos sobre eles. As ideias e argumentos apresentados pelo Professor Feltrin nos convidam a pensar diversas mediações e tensões que a conformação de um Estado envolve. Nesse sentido, utilizando-se de uma ampla e atualizada bibliografia conseguimos nos aproximar desse imbricado tema da definição das territorialidades espaciais e culturais na Argentina.


			Outro ponto, desdobrado do anterior, é a própria ideia de nação e o modo como esse discurso, tradicionalmente apresentado como um aspecto da modernidade ocidental, é revelador do encobrimento de grupos e produtor de homogeneizações. Tal assunto, por si, seria louvável, mas nessa obra, as leitoras e leitores terão a oportunidade de questionar a dimensão simbólica de um projeto nacional a partir da incorporação de diferentes teóricos que foram mobilizados pelo autor para pensar a complexidade do caso do Rio da Prata. Parte do arcabouço de referências é a expressão de discussões atualizadas em cenários disruptivos que demandam olhares complexos para processos que, apenas narrativamente, são apresentados como um discurso de sedimentação nacional.


			No século XXI, com os impasses que vivemos globalmente, a trama da nação demonstra-se inconsistente diante de novas vozes, sujeitos e protagonismos que foram obliterados ao longo do tempo. Buscar autores como Agamben, Antelo, Derrida, Foucault ou Mbembe é uma forma de destoar da harmonização em torno do nacional e entender o complexo sentido de dispositivo que estampa o título da obra. Portanto, admiradores de teoria da História, encontrarão na excelente escrita e capacidade de explicação de Fábio Feltrin, o olhar de um pesquisador que se encanta com discussões e nos faz ver, com a mesma simpatia, as chaves epistêmicas para fraturar explicações quase automatizadas.


			A junção desses dois aspectos – nação e Argentina – são convites mais que suficientes para desfrutar da leitura e aprender com esse livro. Porém, a riqueza das fontes visuais, escritas e a diversidade de textos explorados pelo autor demonstram o esforço intelectual e a capacidade do historiador em apresentar o tema e, ao mesmo tempo, nos lembrar que os caminhos e as interpretações históricas não são dadas previamente, mas construídas. Como ensinam os antigos mestres sobre o ofício de historiar: um texto não pode ser lido sem as categorias de sua relação de produção. E estas precisam ser reconstituídas, apresentadas e inventariadas para que se compreenda a lógica que buscaram produzir e difundir entre seus públicos.


			Ao ingressar nos cinco capítulos que compõem Dispositivo Nacional... leitoras e leitores observarão que os argumentos da Geração de 1837 não podem ser observados de forma desconectada da violência física e simbólica que se praticou na construção do ideário nacional argentino. Tampouco podem ser vistos como uma forma discursiva automática que apontaria tudo o que estava por vir. Nas frestas das incertezas, que elegantemente Fábio Feltrin nos apresenta, é que podemos ver as potencialidades e as tantas revisitações que o tema instiga.


			O caráter prescritivo do nacional, em suas imagens, símbolos e repertórios políticos nos é apresentado neste livro como uma construção que perpassa a experiência dos intelectuais de 1837, sobretudo no exílio, e o caráter quase messiânico de suas narrativas e proposições. Outro elemento central da obra é a forma como a violência é reveladora das exclusões, das relações assimétricas que, em diferentes momentos da história, foram apresentadas como naturais e inevitáveis.


			O livro de Fábio Feltrin deve ser celebrado por colaborar para a difusão dos estudos latino-americanos em língua portuguesa, por oferecer uma sólida e atualizada discussão sobre teorias e escritas da história e, sobretudo, por nos instigar a pensar vínculos entre discursos oitocentistas e a atualidade que insiste na reprodução de discursos homogeneizantes que impactam corpos, territorialidades e corroboram traumas acumulados historicamente.


			A escrita da história é um processo de fabricação, como nos alertou Michel de Certeau. Fabricação de sentidos, significados e de fronteiras entre o passado e o presente, entre o pensado e o pensável, entre o fato e o sentido. As fronteiras são móveis e indicam o lugar em que estamos e quais os procedimentos podemos adotar para reconhecer limites, impasses e o conjunto de práxis em que as sociedades se olham no espelho e buscam os vestígios do que ela é.


			 Olhar para a Argentina do século XIX, sob as lentes de Fabio Feltrin, é mais que olhar para o país vizinho e sua história. É olhar para aquilo que negamos ver e que nos incomoda. Num tempo em que autoritarismos, violências políticas e caos são ardilosamente orquestrados para retirar o pouco de liberdade e transformação social experimentados, na América Latina no início do século XXI, é fundamental observar os instrumentos de legitimação e perpetuação dos Estados-Nacionais.


			Antes que leitoras e leitores adentrem ao universo rioplatense, com seus intelectuais, impressos e imagens, é importante entrar na obra com olhar atento a várias pistas e polêmicas que emergem ao longo do livro. Entre combates políticos, culturais e simbólicos há uma discussão de fundo que perpassa a obra: o lugar da modernidade e antimodernidade na discursividade e na experiência argentina. Sob a égide do embate civilização e barbárie, Fabio Feltrin questiona tradições e reposiciona, a partir de diferentes referências teóricas e filosóficas, as formas de leitura sobre o caráter da ilustração, liberalismo e o Romantismo da Geração de 1837.


			As conclusões desse embate, à parte a construção do autor, cabem à leitora e ao leitor. Com o espírito libertário e combativo que possui, Fabio Feltrin não quer aprisionar seu público, mas oferecer caminhos para interpretar e questionar dispositivos que os discursos nacionais buscam para legitimar-se como instrumento de poder e controle.


			Boa leitura!


			José Alves de Freitas Neto1


			Introdução ao Dispositivo Nacional na Argentina


			Histórias, assim como antigas ruínas, são as ficções dos impérios. Tudo o que é esquecido permanece suspenso nos obscuros sonhos do passado, sempre ameaçando retornar. (Filme, Velvet Goldmine, 1999)


			Antigas ruínas ou as ficções do passado: monumentos


			Expulsos da Confederação Argentina, os letrados da chamada geração romântica de 1837 construíram refúgio fora das fronteiras geográficas de seu país. Buscando alternativas para o “progresso” argentino, esbarraram numa ferrenha oposição a suas ideias e posturas. Seguiram o caminho do exílio, da peregrinação, do incerto desterro em terras estranhas. Entre cartas, artigos e romances em jornais, poemas e escritos políticos suas produções trazem as marcas da dor, o tom nostálgico da distância, a impossibilidade do regresso e a necessidade de construir uma nação moderna. A dispersão pelos países da América do Sul como Chile, Brasil e Uruguai os fez entrar em contato com outros letrados, como os italianos e franceses exilados em Montevidéu, ou ainda, com pintores viajantes como Johann Moritz Rugendas e Raymond Monvoisin. A constante peregrinação colaborou para que ideias circulassem e para que o continente, em sua parte mais meridional, estivesse de alguma forma integrado, ainda que por vias subterrâneas, seguindo as pegadas dos peregrinos (Brancher, 2005).


			O ponto de partida é Buenos Aires na primeira metade do século XIX; mais especificamente, junto aos jovens da elite letrada identificada com o Romantismo (Viñas). Dos países latino-americanos, a Argentina foi um dos primeiros em que o Romantismo penetrou de maneira mais substantiva (Matin, 2001). Isso estaria intimamente ligado à formação, em 1837, do Salón Literarío, nome pelo qual ficou conhecido o agrupamento daqueles “intelectuais”. Os encontros, debates e discussões aconteciam na livraria do uruguaio Marcos Sastre. O Salón tinha o propósito de ser um fórum de debate, um centro socializador de intelectuais, que, de algum modo, comungavam de um horizonte semelhante de ideias e pensamentos. Um lugar onde questões relativas ao campo das artes e da cultura eram discutidas; percepções políticas e artísticas eram afirmadas, trocadas, redefinidas.


			A primeira aparição pública do grupo foi para proclamar a unidade entre as práticas política e literária e não apenas uma mera coexistência como existira até então. Essa junção foi comum entre os românticos latino-americanos, contudo o autoritarismo do governo de Juan Manoel de Rosas parece ter potencializado essa imbricação, proporcionando a formação de várias sociedades de mesmo caráter, portadoras de uma linha politizada mais ou menos comum (Myers, 1994). Considerado o primeiro movimento intelectual com o propósito de construir uma interpretação da realidade argentina, a chamada “geração” de 1837 enfatizou a necessidade de construir intelectualmente a nação. Seus membros mais conhecidos e de maior notoriedade são o poeta Esteban Echeverría, Domingo Faustino Sarmiento, Juan Bautista Alberdi, Juan María Gutiérrez, Vicente Fidel Lopez, José Mármol e Felix Frías. Outros letrados e letradas, como Joana Manso e Mariquita Sanchéz, eram importantes interlocutoras e, de certa forma, faziam parte do grupo geracional. Esse grupo, de maneira geral, teve um período de criatividade até mais ou menos 1880 (Terán, 2008). Período em que seu discurso alcançou grande reverberação, sendo suplantada por outras tendências. Mesmo assim, seus nomes foram canonizados no panteão de heróis nacionais. Hoje são estátuas, nomes de ruas, museus e marcos do “início” da Argentina.


			Com mais de 500 integrantes, os debates no Salão Literário eram inspirados pelos românticos europeus como Goethe, Lamartine, Guizot, Rousseau, Walter Scott, Willian Blake, Madame de Staël, Chateaubriand, Lord Byron, Fourier, Saint-Simon, Mazzini e outros e suas reuniões ocorriam três vezes na semana. As leituras desses autores eram mescladas com as intervenções dos próprios argentinos que naquele momento preocupavam-se com a fundação cultural da nação, com a concretização da Revolução de Mayo. O grupo tem a clara inspiração do fervor que alguns países da América do Sul experimentaram após as independências.


			Esses jovens da elite letrada justificavam sua posição de vanguarda e condutores da nação em direção ao futuro a partir da argumentação de Cousin sobre o princípio da soberania da razão (Halperin Donghi, 2004, p. 15). Isso porque o grupo em torno do Salón acreditava ser o único capaz de concretizar o plano inicial de Mayo. Contudo, ainda que num primeiro momento o grupo tenha se aproximado de Rosas, a “geração” de 1837 não seria a base intelectual para o governo do caudilho. Além de ordenar o fechamento do Salón, em 1838, Juan Manoel Rosas controlava toda a imprensa, perseguia seus opositores e não admitia qualquer manifestação contra seu governo.


			Rosas não era presidente da Argentina, mas governador da província de Buenos Aires. No entanto, a partir de uma série de acordos com outros caudilhos, governava todo território com amplo apoio popular. Durante o auge do governo rosista, em que a repressão e controle foram usados de maneira mais acentuadas, há a circulação de 32 jornais, dos quais apenas 8 eram argentinos. Número bem inferior aos 30 jornais argentinos que circulavam na década de 1830 e ínfimo perto dos 90 da década de 1850. Mediante a repressão e o medo da Mazorca,2 a vida em Buenos Aires tornou-se insustentável. O exílio foi o caminho de boa parte dos opositores. A “geração” do Salão Literário buscou um seguro desterro para suas ideias e proposições. Chile, Bolívia, França, Inglaterra, Brasil e Uruguai foram os países escolhidos por estes intelectuais. Vou me deter aos exílios no Brasil, Uruguai e, em certa medida na experiência chilena, tendo, contudo, como base o trânsito de conteúdos e os manejos conceituais necessários para construção de um discurso nacional.


			Essa narração cristalizada do momento inicial da nação Argentina, bem como de uma literatura tipicamente nacional, precisa ser interrompida, ou no mínimo interrogada. Letrados como Domingos Faustino Sarmiento, Juan Bautista Alberdi e Esteban Echeverría e textos como Facundo: civilización y barbárie e Bases y puntos de partida para la organización política de la República Argentina foram celebrados como inaugurais e fundacionais, transformados em verdadeiros monumentos, colocando em lados opostos os conceitos de “civilização” e de “barbárie”, centrais para a organização da ordem discursiva e do dispositivo nacional que aqui problematizo. Tal monumento foi erguido com a conivência de parte da historiografia dos séculos XIX e XX (Freitas Neto, 2017).


			Discurso e dispositivo: capturando os sentidos e as fissuras


			A análise do dispositivo e da produção da nação, em sua materialidade discursiva, é a condição de possibilidade para examinarmos as extremidades que compõe a moldura monumental desta cristalização histórica. Uma análise arqueológica, do tipo proposta neste livro, almeja o exame minucioso dos discursos e suas condições históricas de aparecimento e, diferentemente de outras abordagens e posturas político-filosóficas, cujas pretensões residem no intento de desvendar a “verdade” e decifrar aspectos “escondidos” e “ocultos” dos documentos, não pretendo efetivar uma exegese hermenêutica. Neste sentido, assim como Michel Foucault, busco compreender os fatos humanos em sua singularidade, do mesmo modo que não pretendo desvendar as origens da Argentina, mas produzir uma elaboração em seu arquivo. Essa caracterização sugere uma diferença radical frente às especulações metafísicas que sinalizavam para uma verdade a priori e cristalizada da nação, tanto por parte dos letrados de geração de 1837, como pelas posteriores narrativas historiográficas (Wasserman, 2008), literárias e visuais. Segundo Freitas Neto:


			O romantismo dos anos 1830 elaborou o que os autores chamam de um “princípio das nacionalidades”, segundo o qual uma comunidade com determinadas características étnicas tinha direito de constituir-se como um Estado independente. A associação entre nação e nacionalidade passou a ser indissolúvel e permanece até os tempos atuais, fazendo com que a leitura da documentação anterior a 1830 fosse pautada anacronicamente ao considerar o termo nação como autômato de sujeito nacional que teria sido formado durante o domínio espanhol. (Freitas Neto, 2017, p. 28)


			 Trata-se, portanto, de um estudo histórico-crítico que visa problematizar aquilo concebido como atemporal, inevitável, original e universal. As pesquisas sobre as origens trataram-na como o local privilegiado da verdade, onde seria possível encontrar a essência perdida ou a “consciência” idêntica a si mesma (Foucault, 2015, p. 58-59). A genealogia, como prática histórico-crítica, por outro lado, observa as construções advindas da discórdia, do acaso, do absurdo, pois não compreende que haja um lugar primeiro em estado de perfeição, mas “que os começos são baixos” (Foucault, 2015, p. 59). Parafraseando Foucault, podemos dizer que a nação não carrega, portanto, qualquer essência ou verdade, já que sua configuração é deste mundo e seu reino “originário teve sua história na história” (Foucault, 2015, p. 60). Nesse sentido, voltar a textos canônicos da América Latina, em especial da Argentina, configura-se num desafio que não guarda correspondências com tautologias. Isso porque, é importante sublinhar, os textos dos letrados românticos da “geração” de 1837 compuseram uma história literária que, aos poucos, foi “sendo incorporada como ‘natural’ e que parecia ter uma atemporalidade inquebrantável ao homogeneizar costumes, práticas, histórias, línguas, territórios, grupos étnicos, classes sociais” (Freitas Neto, 2017, p. 31) dentro de uma mesma moldura pretensamente homogênea. Esse dispositivo nacional, em sua potência do mesmo, ignorava por completo a diversidade socialmente construída e localizada temporalmente, na medida em que “cumpria a função político-cultural de construir associações imaginárias”. É por isso que Freitas Neto (2017) recupera os escritos de Álvaro Fernandez-Bravo para demonstrar que, no discurso da constituição nacional, a literatura é parte da definição das fronteiras, “pois ela assume uma representação totalizadora que unifica e dilui toda aspereza em nome da nova unidade: a nação”. O historiador enfatiza o uso político da escrita e sustenta que, para os literatos do século XIX, escrever seria como ocupar espaços simbólicos, expandir fronteiras e “preenchendo o vazio”; impulsionados, como boa parte das narrativas daquela época, pela ideia do progresso.


			Esta perspectiva de encontro com a documentação insere-se num amplo movimento de renovação historiográfica identificado nos últimos vinte anos em centros de pesquisa da Argentina, do Brasil, do México e dos Estados Unidos, e propõe, como sugere Fábio Wassermann (2008), uma profunda revisão das interpretações canônicas. De um modo ou de outro, as análises primavam ou por uma perspectiva explicativa homogeneizante, ou por uma teleologia nem um pouco disfarçada, indutora de anacronismos que dificultavam a compreensão dos aspectos centrais de como a cultura, a política, a economia, a sociedade e o estado eram concebidos no século XIX. Nesse sentido, trabalhos como do próprio Wassermann e de Fermin Rodriguez, da Universidade de Buenos Aires, de Jorge Myers, da Universiad Nacional de Quilmes, de José Alves de Freitas Neto, da Unicamp, de Ana Lice Brancher, da UFSC, de Graciela Montado, da Columbia University e Maria Elisa Noronha Sá, da PUCRio, e tantos outros, são exemplos recentes de reflexões que não só debateram com o cânone historiográfico, de modos criativos e extremamente refinados, como problematizaram as tensões entre ruptura e permanência das configurações históricas investigadas.


			De modo similar, este livro pode ser lido como um exame ético-político dos discursos circunscritos ao tempo do seu aparecimento, num jogo aberto de potências, e não a busca pelo original em seu estado bruto ou a identidade contínua com o telos. Ao mesmo tempo, principalmente no que tange aos efeitos genocidiários observáveis na guerra estatal contra os indígenas na segunda metade do século XIX, esses discursos anunciaram o sintoma da catástrofe moderna na implementação necroestatal de sua máquina de morte. Detive-me na capacidade de articulação e disseminação discursiva que a elite política e letrada, de inspiração romântica, teve em meados do século retrasado, problematizando suas proposições, suas indagações e seus paradoxos.


			Dito isso, é importante explicitar que tomo a noção de discurso num sentido técnico muito particular e não como mimetismo dos enunciados. Para Foucault, os discursos não podem mais ser tratados “como conjunto de signos (elementos significantes que remetem a conteúdos ou a representações), mas como práticas que formam sistematicamente os objetos de que falam” (2012, p. 60), pois os discursos não são palavras que representam o que está no mundo, haja visto que eles constroem e instauram esses mundos. De acordo com o linguista Atilio Butturi Jr. (2008, p. 101), os enunciados seriam apenas as unidades mínimas da formação de um discurso e, consequentemente, de seu exame, pois se trata de algo bastante rudimentar confundir frases, proposições ou atos linguísticos com uma “função de existência” (Foucault, 2012). A descrição dos enunciados colabora, pois, no desvelamento de uma positividade, ou seja, na capacidade de comunicação entre os diversos discursos, mas este seria apenas uma primeira camada da tarefa intelectual. Essa positividade, lembra-nos Butturi Jr., fornece mobilidade às relações entre o discurso e suas condições de emergência e, nesse sentido, o arquivo seria o catalizador das condições de possibilidade para os enunciados emergirem e comporem os discursos. Nesta perspectiva, Foucault critica a ideia de que um discurso estabelecer-se-ia em uma unidade, seja ela dos objetos, dos tipos enunciativos, dos conceitos, seja das estratégias, porém considera esses quatro níveis como regras para a formação discursiva, regulada em sua emergência e distribuição (Machado, 2007, p. 148). A análise dessas regras determina o tipo de positividade que caracteriza os discursos.


			A noção de positividade possui um valor importante nesta construção teórica. Em O que é um dispositivo? (2009), Giorgio Agamben levanta a hipótese de que Foucault tomou emprestado o termo (que mais tarde seria abandonado e substituído por “dispositivo”) das análises que Jean Hyppolite fez sobre a questão da religião em Hegel (religião natural e religião positiva). Segundo Agamben, para Hyppolite, o termo positivité designaria a coerção e o elemento histórico em oposição à liberdade da razão humana. O filósofo italiano sustenta que essa leitura de Hypollite será fundamental para Foucault elaborar o que seria o seu problema mais próprio, a saber, a relação entre os viventes e os elementos históricos, pois, para ele, “trata-se de investigar os modos concretos em que as positividades (ou os dispositivos) agem nas relações, nos mecanismos e nos ‘jogos’ de poder” (Agamben, 2009, p. 33). Em sua genealogia do termo, Agamben demonstra que os primeiros teólogos cristãos, a fim de solucionar o problema da trindade (Deus pai, o Filho e o Espírito Santo), mobilizaram do termo grego oikonomia, ou seja, o governo da casa ou do mundo. O Deus Uno, portanto, teria a capacidade de se dividir e governar as coisas do mundo. Agamben finaliza a análise da história do conceito de oikonomia indicando que dispositio foi a tradução latina cunhada para o termo e demonstrando um paralelo operativo no uso que Foucault faz dos termos “positividade” e “dispositivo”. A partir de uma entrevista concedida por Foucault, Agamben sintetiza o dispositivo em três pontos:


			(a) É um conjunto heterogêneo, linguístico e não-linguístico, que inclui virtualmente qualquer coisa no mesmo título: discursos, instituições, edifícios, leis, medidas de polícia, proposições filosóficas etc. O dispositivo em si mesmo é a rede que se estabelece entre esses elementos. (b) O dispositivo tem sempre uma função estratégica concreta e se inscreve sempre numa relação de poder. (c) Como tal, resulta do cruzamento de relações de poder e relações de saber. (Agamben, 2009, p. 29)


			Desse modo, Giorgio Agamben foi o responsável por trazer mais luz à compreensão foucaultiana de dispositivo, do mesmo modo que a expandiu, já que, para o filósofo italiano, o dispositivo seria tudo aquilo que teria a capacidade de “capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as condutas, as opiniões e os discursos dos seres viventes” (Agamben, 2009, p. 31). Dispositivo, portanto, seria a reunião de práticas visíveis e invisíveis (Deleuze, 1988), aglutinadas em um aparelho que constrói sujeitos, verdades, posições na linguagem, artefatos e, assim, engendra um conjunto vasto de experiências. Dito de um outro modo, o dispositivo é um conjunto multilinear, recheada de brechas e fissuras, que se entrecruzam e se misturam, por meio de variações ou mesmo mutações de agenciamento. (Deleuze, 1990, p. 157-158). Um dispositivo nacional, portanto, seria a reunião de um conjunto de discursos que capturam e constroem um sentindo em seu contexto e emergência, dado por um processo singular de unificação, de totalização, de verificação e de objetivação.


			A operacionalidade da noção de dispositivo nacional, em sua intrincada trama, encontra-se em devir. A mobilidade e dinamicidade dos dispositivos tornam possíveis brechas, fissuras e fraturas, ensejando transformações e reajustamentos de conjunto nos próprios elementos heterogêneos que o compõem. Ao mesmo tempo, a redistribuição dos elementos pode transformar os efeitos disformes na própria estratégia dominante, inclusive modificando-a. O dispositivo possui uma parte estratificada (o arquivo) e outra parte atual (o devir). Portanto, não é uma estrutura fechada e acabada, mas se encontra na ordem do acontecimento. Para essa mobilidade, Deleuze (1990, p. 159) define o dispositivo pelo que ele detém em novidade e criatividade e que, ao mesmo tempo, marca sua capacidade de se transformar. Desse modo, ao compreender a nação a partir do jogo de captura, operada pela categoria dispositivo, reconheço não apenas a contingência histórica do contexto de emergência dos discursos fundacionais da Argentina, das linhas que se cruzam nos escritos dos intelectuais da “geração” de 1837, como examino a capacidade de ordenar, significar e de construir de verdades duráveis no tempo que ele engendra.


			Cronótopo historicista: o tempo do Dispositivo Nacional


			Sudamérica está en una republica posible en marcha hace la republica verdadera, con una constitución política que adapta a su sociabilidad, mientras que las antiguas naciones no han encontrado su equilibrio constitucional. (Mitre, 1938 [1887], p. 137)


			A frase de Bartolomé Mitre, membro da “geração” de 1837, e futuro presidente da Argentina, é sintomática: a emergência do dispositivo nacional, no século XIX, está intimamente ligada à experiência de tempo disponível na modernidade e examinada por Reinhart Koselleck. Seguindo as ponderações de Rodrigo Turin (2019), podemos afirmar que o dispositivo nacional estaria atrelado à sincronização temporal moderna cuja característica reside tanto na coordenação do tempo da produção e da circulação do capital, quanto na elaboração do tempo homogêneo da nação, sobre o qual se erigia a nova soberania dos Estados e toda sua política identitária, de vida e de morte. Para o historiador alemão, a história só poderia persistir como ciência se elaborasse uma teoria dos tempos históricos, pois, essa noção seria a chave de apreensão das histórias possíveis. Esse tempo histórico carregaria, em seu cerne, a marca das experiências concretas das pessoas, do modo como articulamos, a cada presente, nossas experiências e nossas expectativas, ou, de maneira mais precisa, como organizamos nosso futuro e nosso passado. Nesse sentido, Koselleck (2006) propôs a tese de que a experiência temporal, consequentemente, também a ideia de história, teriam sofrido, no âmbito da cultura europeia, uma transformação decisiva entre 1750 e 1850. Nesse período, em que as revoluções industrial e francesa marcaram indelevelmente a história do capitalismo, é possível observar o que chamou de temporalização dos conceitos e uma verdadeira obsessão com o “tempo”. O sintoma dessa reorganização pode ser aferido na linguagem coetânea, através da criação de novos conceitos e neologismos contendo certa espessura temporal, ou na ressignificação de conceitos antigos, passando a carregar essa característica. Esse conjunto de fenômenos foi chamado de modernidade, de tempo novo (Neuzeit),


			Essa modernidade significou a ruptura com o passado exemplar, caracterizado, desde os tempos de Cícero, como Historia Magistra Vitae, e estabeleceu uma radial diferenciação entre passado, presente e futuro, transformando a ideia de repetição numa completa impossibilidade ou numa “farsa”. O passado, portanto, havia perdido sua força legitimadora e o futuro, ora distante e sob os desígnios de Deus, seria transformado no ponto de chegada de todas as realizações humanas. Koselleck explica que, naquele momento, o conjunto de mudanças políticas, invenções e inovações tecnológicas foram tantas e em tão pouco tempo que a sensação de aceleração do tempo tornava-se cada vez mais vertiginosa:


			Ocorre uma transformação fundamental na economia da argumentação. A abreviação do tempo, que, vindo de fora, impusera à história um fim precoce, agora se transforma em aceleração, registrada na própria história, da qual o ser humano dispõe. A novidade consiste na noção de que já não é mais o fim que se aproxima mais rapidamente; em vez disso, os progressos atuais são realizados em velocidade cada vez maior, em comparação com os lentos progressos dos séculos passados. Ambas as posições preservam um traço comum. Pois as argumentações se abastecem da determinação do objetivo, da teleologia, de um télos que deve ser alcançado em prazos cada vez mais curtos. O objetivo dos progressos acelerados era o domínio da natureza e, em medida cada vez maior, também a auto-organização da sociedade constituída politicamente. A salvação não estava mais no fim da história, mas na realização da própria história. (Koselleck, 2014, p. 176)


			Os ideais do Iluminismo, como o progresso e a racionalidade, vão fomentar que a liberdade e as conquistas humanas residiriam na inevitabilidade da realização da história. Para Kant (1985), era necessária a expectativa de realizações no futuro como maneira de continuar a viver, pois prever o que poderia acontecer estimularia a existência e o ato de agir. A ideia de uma época em esclarecimento, proposta pelo filósofo, vai na direção de um contínuo progresso, cuja realização está no horizonte, embora seja urgente que ele se antecipe no presente. Com vista a operacionalizar sua reflexão sobre a experiências de tempo, Koselleck elaborou duas categorias meta-históricas, a saber: “espaço de experiência” e “horizonte de expectativa”:


			As expectativas para o futuro se desvincularam de tudo quanto as antigas experiências haviam sido capazes de oferecer. E as experiências novas, acrescentadas desde a colonização ultramarina e o desenvolvimento da ciência e da técnica, já não eram suficientes para servir de base a novas expectativas para o futuro. A partir de então o espaço de experiência deixou de estar limitado pelo horizonte de expectativa. Os limites de um e de outro se separaram. (Koselleck, 2006, p. 318)


			Esse progressivo distanciamento entre o “espaço de experiência” e o “horizonte de expectativa” fazia com que a história se tornasse única, de modo que o futuro instaurava uma necessária e, sobretudo, desejada diferença em relação ao passado. Desse modo, o passado não poderia mais fornecer um conjunto de aprendizados e exemplos, pois seu valor pedagógico perdera força em detrimento de um futuro que ora esclarecia as ações no presente. A modernidade, portanto, implica na definição de um novo tempo, assim, “o futuro, mesmo não podendo ser deduzido da experiência, trouxe não obstante a certeza de que as invenções e descobertas científicas iriam criar um mundo novo” (Koselleck, 2006, p. 321).


			Para fins do meu argumento, gostaria de examinar mais de perto, e de modo concatenado, três categorias analisadas por Koselleck: progresso, revolução e utopia. Com a análise do conteúdo dos significados destes conceitos, é possível afirmar que elas são indício de que o futuro havia se tornado o tempo privilegiado, relegando o passado e o presente a uma alteridade crescente e um afastamento qualitativo na hierarquia temporal. Se, por um lado, o progresso representava uma secularização das expectativas, por outro, tratava-se de um “singular coletivo” que sintetizava em um movimento único e universal uma série de experiências novas, por isso o progresso teria a força de descortinar o futuro e ultrapassar o espaço e o tempo da experiência tradicional. As análises do autor mostram que a modernidade, a partir de 1789, se imbuiu de um espírito de projetar o futuro, tanto que o novo significado de revolução, outrora ligado ao movimento circular dos astros, perdeu completamente o sentido com a advento Revolução Francesa:


			Entre a Revolução Inglesa passada e a Revolução Francesa futura foi possível descobrir e experimentar uma relação temporal que ia além da mera cronologia. A história concreta amadurece em meio a determinadas experiências e determinadas expectativas. [...] A novidade era a seguinte: as expectativas para o futuro se desvincularam de tudo quanto as antigas experiências haviam sido capazes de oferecer. E as experiências novas, [...] já não eram suficientes para servir de base a novas expectativas para o futuro. A partir de então o espaço de experiência deixou de estar limitado pelo horizonte de expectativa. Os limites de um e de outro se separaram. (Koselleck, 2006, p. 309)


			O impulso dessa energia revolucionária, essa expectativa de futuro, ganhou a forma das utopias, dessas construções fictícias de futuro, cuja factibilidade era garantida pela inexorabilidade da realização da História, sobretudo num momento em que a cronologia se tornou a sistematizadora de uma marcha única e universal e que garantiria a ordem da passagem do tempo (Salomon, 2018, p. 13). O dever moral, presente na filosofia da História de Kant, de projetar o futuro, portanto de entender a História como uma instituição executiva temporalizada da moral, marcou profundamente o século XIX (Koselleck, 2006, p. 239). Desde a Revolução Francesa, o axioma, segundo o qual não bastava apenas prever o futuro, planejá-lo social e politicamente, mas que também seria preciso acelerá-lo e produzi-lo, tornou-se uma realidade da política, conforme atesta João de Azevedo (2012).


			Do mesmo modo, todos os processos de formação dos estados-nações na América Latina, ou as constituições nacionais em França ou Alemanha no século XIX, tiveram essa concepção de tempo subjacente. No lugar paradoxal de imaginar a nação, o espaço-tempo da pátria sustenta o espaço-tempo do Estado a partir de metáforas políticas. A pátria é um modelo original na qual residem as tradições, o passado, a infância e o lar. Uma das funções do discurso letrado seria recorrer a esse modelo e transformá-lo em um centro legitimador do futuro, pois a pátria é uma singularidade a concentrar a totalidade de uma cena ideal. Essa cenografia articula a marcha da formação de modelos para um país do amanhã, a definir um diagrama da formação de uma ordem sobre o espaço vazio do deserto (Souza, 2015). Nesse jogo utópico que congrega realização da História, especulação filosófica e uma arquitetura política, dois fatores seriam essenciais para formação nacional: a superação do passado e do atrasado colonial, representado pelo deserto; e a ocupação desse espaço a partir de um sistema de relações sociais desejáveis, instituições estatais e expressões culturais alinhadas com o pensamento dito ilustrado. Nesse jogo de ecos e plenitudes, de ausências e descentramentos exteriores, a escritura política satura o vazio histórico e propõe saídas para superar a desilusão com o presente. O futuro passava a ser uma ficção distante no horizonte e caberia às utopias articular as energias para alcançá-lo a partir da sua antecipação, ou seja, com a instauração da revolução social.


			Borrar os contornos: conceitos


			Tratar do discurso nacional engendrado pelos letrados da “geração” romântica de 1837 no exílio exige alguns cuidados conceituais. Noções como “geração” e romantismo precisam ser pensados em suas fraturas constitutivas, sob o risco de se cair em armadilhas simplistas e esquemáticas. Para isso, parece prudente contaminar tais noções com a argumentação de Serge Gruzinski (2001). Ao construir o conceito de mesclas e mestiçagens, o historiador francês desenvolve uma arquitetura argumentativa a fim de desmontar o que chamou de conceitos homogeneizantes e antigas formas de analisar os diversos tipos de contato entre imaginários, povos e indivíduos. O autor se lança num combate aberto às perspectivas da antropologia estruturalista, e mesmo de uma história “preguiçosa” que tenta enxergar os fatos num encadeamento linear e de casualidades mecânicas. Essa perspectiva de abordagem é perigosa, segundo o autor, pois busca incansavelmente uma cultura homogênea e estanque. Ao agirem assim, críticos, sociólogos, antropólogos e historiadores não conseguiriam identificar as mesclas, as sobreposições temporais, as junções, pois estariam presos às categorias que pensam as estabilidades e os contornos bem tangíveis, como os conceitos de cultura ou “geração”.


			A preocupação em apreender a “realidade” em sua complexidade nos obriga a tomar distância do positivismo e do determinismo rasteiros herdados do século XIX e, portanto, herdado de um estado da ciência hoje ultrapassado. O modelo de nuvem supõe que toda realidade comporta algo de irreconhecível e sempre contém uma dose de incerteza e de aleatório, no entanto, nem sempre tais características são observadas pelo historiador. Sigo Gruzinski na contraposição a uma lógica histórica, a um paradigma que, segundo o historiador, não é mais suficiente para analisar os objetos mergulhados na complexidade de um mundo fragmentado e inconstante. Por isso, mais que teorias, o debate aqui aberto pode ser encarado como um posicionamento político dentro do campo das humanidades, na medida em que se vale de documentos já utilizados por outros pesquisadores.


			A noção de geração, de certa forma, aproxima-se do conceito de identidade. Dessa forma, é preciso pensá-la, como sugerem Stuart Hall (1999) ou Michel Maffesoli, a partir do termo identificações, pois as identidades seriam fluídas, contingentes e em constante enraizamento e desenraizamento. Socialmente, o indivíduo não para de enfrentar uma miríade de interlocutores, eles mesmos dotados de identidades plurais, de uma trama multifacetada de identificações que transformam o “eu” em “eus” (Gruzinski 2001). Para Maffesoli “o ‘eu’ é apenas uma ilusão ou, antes, uma busca um pouco iniciática; não é nunca dado, definitivamente, mas conta-se progressivamente, sem que haja, para ser exato, unidade de suas diversas expressões” (1996). Ao utilizar, portanto, a palavra “geração” (que sempre aparecerá entre aspas) seguirei o modelo de nuvem, sem contornos definidos, heterogênea, multifacetada, aberta aos paradoxos, às rivalidades, as singularidades, às multiplicidades e às singularidades. Cada um dos membros do “grupo” foi afetado e perpassado por uma singular rede de contatos, fazendo com que cada texto e cada carta fossem múltiplos, mesclados e contaminados e promovessem outros encontros. A “geração” de 1837 pode ser lida como uma aporia, um fervilhar marcado pelo que Jean-Luc Nancy (1996) chamou de singular-plural, pois, ao mesmo tempo em que havia fraturas e especificidades, havia uma partilha de ideias, de horizontes de expectativas e de valores em comum.


			Nessa mesma esteira de pensamento insere-se a noção de Romantismo. Embora ela apareça em sua fratura essencial nos cinco capítulos, e principalmente no último, algumas palavras iniciais são importantes. Autores como Michael Löwy (1995), Elias Thomé Saliba (2003) e Friedrich Herr (1980) são unânimes em afirmar a impossibilidade de definir Romantismo, mediante sua incrível multiplicidade e seus vários paradoxos. Para o Romantismo não interessa se as ideias são monárquicas ou democráticas, liberais, revolucionárias ou conservadoras; elas seriam apenas pontos de partida ocasionais para o senso criativo romântico (Löwy e Sayre, 1995, p. 13). De todo modo, como sugere Löwy, nessa vasta paisagem cultural que se chama Romantismo, nessa variedade tumultuosa de cores singulares, haveria uma luminosidade comum.


			O Romantismo penetrou nos círculos letrados americanos nas primeiras décadas do século XIX e está diretamente vinculado à emergência dos discursos formadores da nação. Nesse sentido essa sensibilidade teve um caráter político fundamental ao engendrar textos jurídicos, poéticos, plásticos e literários. Diretamente ligado à juventude, proclamou-se, na região do Prata, como revolucionário e liberal. Ele seria a expressão dos novos tempos a derrubar todo obscurantismo e absolutismo da política e da cultura. Críticos do presente, os românticos imaginaram um amanhã renovado e regenerado, construíram utopias calcadas no que chamavam de liberdade e progresso. Cabe ressaltar, entretanto, que mais do que pares de opostos, os paradoxos do Romantismo presentes nos grupos, nos letrados e mesmo nos textos, são faces complementares. Essas indecidibilidades partilhadas num universo comum serão a marca do trato epistemológico e anti-hermenêutico que darei ao Romantismo como pano de fundo das reflexões acerca discursos nacionais.


			O “fazer morrer” moderno: esgaçando a biopolítica


			As ficções discursivas nas quais estão imersas as nações na América Latina configuram-se como não inteligíveis na medida em que a nação é um evento histórico em constante fazer-se e, como tal, desprovida de qualquer natureza absoluta ou ontológica idealista. No entanto, não deveria ser encarada apenas como um texto que produz sentido, mas fundamentalmente como um sonho, visto que reduzir a nação a um conjunto de imaginários, como pensou Benedict Anderson em seu clássico Comunidades imaginadas (1991), não seria justo com a complexidade do problema nacional. Os textos que portam a marca da nação poderiam, como sugere Hugo Achugar (2006, p. 231), serem lidos como descrições dos pensamentos do sonho da nação, na medida em que são transcrições figurativas do trabalho onírico. Dessa forma, tais textos seriam percebidos como fluxos contínuos de atualização, frequentemente contraditórias, e não como formas e práticas fixas, homogêneas e predeterminadas. Tratar a nação como substância pura, como linearidade ascendente, como uma moldura única e pensada desde sua centralidade é esquecer-se de que em sua base existe o trauma que organizou não só o gozo de si mesma na comunidade nacional, mas também o terror diante da violação do “outro”.


			A nação que emerge a partir dos escritos dos letrados argentinos da “geração” de 1837 buscou promover a eliminação de todo antagonismo social como forma de garantir a sobrevivência e como elemento constitutivo de suas fronteiras cartográficas, numa clássica implementação do que Roberto Esposito (2012) chamou de paradigma da imunização. Essa eliminação não se deu apenas com repressão, genocídios físicos, mas também, e antes, no nível discursivo e simbólico. Em outras palavras, coube ao Estado, a partir de um conjunto de tecnologias de promoção da vida e da morte, garantir a implementação do hífen que o une à “nação”. Hífen desenhado com o silêncio, o esquecimento e o sangue do que foram considerados danosos, mais especificamente, com a aniquilação dos indígenas na chamada “Conquista do deserto”, uma sucessão de campanhas militares orquestradas pelo Estado cujo objetivo era o extermínio das populações autóctones. Esse tipo de política de extermínio das raças, tidas como inferiores, foi estudada por Michel Foucault no curso Em defesa da sociedade, que, em suas páginas finais escreveu que “vocês compreendem então, nessas condições, como e porque os Estados mais assassinos são, ao mesmo tempo, forçosamente, os mais racistas” (1999, p. 309).


			As reflexões em torno do Racismo de Estado abriram um vasto itinerário de investigação que permitiram avaliar a quebra do contínuo biológico da chamada “população” e seus efeitos políticos concretos na formação dos Estados-Nacionais Americanos no século XIX. É nesse sentido que, para pensar a relação entre o Racismo de Estado e os discursos que visavam a eliminação física dos indígenas, parto da concepção foucaultiana de biopolítica e procuro cotejá-la aos escritos de Giorgio Agamben e à noção de necropolítica, cunhada por Achille Mbembe, já que identifico, no caso argentino, a constituição de uma máquina de morte que visou, antes de garantir a vida, a “destruição material dos corpos e populações humanos julgados como descartáveis e supérfluos” (Mbembe, 2012, p. 135). A figura do Homo Sacer, como sugere Agamben (2007), cuja vida é definida por sua matabilidade, será fundamental nessa reflexão. Minha hipótese, portanto, é a de que houve um “fazer morrer” que moldou todo discurso nacional argentino no século XIX, antes de qualquer implementação de garantia sistemática das vidas que importavam.


			Enquanto Foucault identifica a inclusão da vida na política apenas na época moderna, para Agamben esse é o fato próprio da política. Na tetralogia Homo Sacer, o filósofo italiano demonstra como a exceção da vida nua, na qual se funda toda política ocidental desde os gregos, é uma relação inclusiva-exclusiva contínua. Assim, a soberania, que carrega a estrutura da exceção, incluiria a vida na ordem jurídica por meio de sua exclusão, fato que sempre esteve no centro do poder soberano. Agamben, com isso, demonstrou uma face oculta presente em todo exercício de poder, em todo discurso político e identificou a biopolítica moderna como apenas um dos estágios de sua efetivação (Agamben, 2007).


			 Para demonstrar sua peculiar concepção de biopolítica, Agamben recorre aos gregos por conta das duas palavras que tinham para vida: zoé e bios. A primeira estaria relacionada à vida meramente natural e a segunda à vida normatizada. Quando Aristóteles (1979) busca determinar o que é uma comunidade política cria uma cisão daquilo que se encontraria dentro e fora da polis. Dessa forma, a zoé estaria circunscrita ao âmbito não livre do oikos (casa), ao passo que a vida qualificada estaria caracterizada pela ação livre em vistas a um bem comum. E é somente no espaço comum que o homem pode fazer pleno uso da linguagem (logos) e não simplesmente da voz (phoné), como os seres meramente viventes. Dessa forma, Aristóteles afirmou que apenas na polis as características humanas podem distinguir, através da linguagem, o que é bom e o que é mau, o justo e o injusto. Portanto, desde o início da tradição política do Ocidente, a política é pensada a partir de um gesto decisivo entre o mero viver e o viver bem. A comunidade política aristotélica, portanto, se regula através da igualdade e da justiça, na qual o cidadão é um magistrado indefinido que se baseia na superação no mero fato de viver. Essa demarcação, que em certo sentido cria uma distinção entre natureza e cultura, poderia ser entendida como a necessidade da criação de uma lei comum como prerrogativa para instauração da comunidade política. Como somente pode haver polis com o estabelecimento de uma lei reguladora, esta lei estabelece uma diferença entre o que se encontra dentro e o que se encontra fora da polis e só se opera na medida em que exerce essa distinção.


			A divisão aristotélica entre zoé e bíos encontraria, séculos mais tarde, paralelo nas teorias contratualistas e é justamente nessa constante fratura que exclui a vida natural que Agamben vai construir sua teoria política. Essa aparente relação de exclusão é na verdade uma relação de exclusão-inclusão, isto é, uma exceptio. E é a partir desse ponto que o filósofo italiano construiu suas análises, na cisão que insere, por exclusão, a vida natural no ordenamento jurídico do Estado, ou seja, ele se detém na exclusão como regra. Por isso afirmou que a exceção soberana é um dispositivo original através do qual o direito se refere à vida e a inclui dentro de si por meio de sua própria suspensão, o que para Agamben é a própria chave da soberania.


			Esse paradoxo revela que o soberano está ao mesmo tempo dentro e fora da lei, ou seja, ele valida a lei por sua suspensão. Dessa forma, poder-se-ia afirmar que o soberano, enquanto instituição jurídica, cria, através da linguagem, uma situação normal para aplicar a lei sobre o caos. No entanto, para garantir a aplicação da norma deve-se pressupor esse caos que se encontra fora dela. Por isso o soberano carrega o próprio paradoxo da política, pois, por decretar o estado de exceção, ele estaria, ao mesmo tempo, dentro e fora do ordenamento jurídico. Ele está ali, no limiar entre fato e direito. Assim, a lei se refere a uma exterioridade que Agamben chamou de “relação de exceção”, ou seja, uma forma extrema de relação que só inclui algo através de sua exclusão. Exatamente como ocorreu nos discursos fundacionais da nação argentina. Através da linguagem, os intelectuais românticos da geração de 1937 criaram uma situação ideal e normal, para isso estabeleceram territórios para os sujeitos-outros, os fora da lei, fora do ordenamento, fora das fronteiras cartográficas que eles mesmos haviam inventado. Para formarem uma identidade nacional, deixaram de fora os indígenas, os gaúchos, os caudilhos, ou seja, as vidas que não mereciam viver. Vidas desprovidas de qualquer regimentalidade, de qualquer garantia legal, pois eram vidas nuas: seus assassinatos não configurariam crime nem perante o ordenamento jurídico, nem perante à sociedade (Agamben, 2007).


			Para Agamben, a biopolítica seria o espaço de politização da vida enquanto mera vida nua entregue ao sacrifício, ao matável, ao descartável e encontra no campo de concentração sua forma mais bem-acabada. O campo de concentração é o espaço da exceção, pois escaparia ao direito formal constituído, muito embora não seja uma pura exterioridade em relação ao direito. Por isso, aqueles que são aprisionados nos campos são incluídos no direito, por meio de sua própria exclusão. Se os campos de concentração são espaços nos quais o direito só vale na medida em que instaura a exclusão, então aqueles que ali se encontram estariam desprovidos de qualquer linguagem, de qualquer possibilidade de fala:


			O campo [de concentração], na medida em que seus moradores foram despojados de qualquer condição política e reduzidos à vida nua, é também o espaço biopolítico mais absoluto jamais realizado, no qual o poder só tem diante de si a pura vida sem qualquer mediação. Por tudo isto, o campo é o paradigma mesmo do espaço político no ponto em que a política se converte em biopolítica e o homo sacer se confunde virtualmente com o cidadão. A pergunta correta com respeito aos horrores do campo não é, por conseguinte, aquela que inquire hipocritamente sobre como foi possível cometer, neles, delitos tão atrozes em relação aos seres humanos; seria mais honesto, e sobretudo mais útil, indagar atentamente sobre os procedimentos jurídicos e os dispositivos políticos que tornaram possível chegar a privar completamente a alguns seres humanos de seus direitos e prerrogativas, até o ponto em que realizar qualquer tipo de ação contra eles já não seria considerado como um delito (neste ponto, de fato, tudo se havia tornado possível). (Agamben, 2007, p. 226)


			Além disso, o campo funcionaria como paradigma e dispositivo, uma vez que ilustra o Estado de exceção na sua relação originária com o soberano, na medida em que a vida nua está na ordem jurídica e permite diagnosticar como toda política funciona a partir das mesmas premissas que o tornaram possível. A partir desse ponto, ele argumenta que o espaço político contemporâneo não é mais a cidade idealizada, a polis erguida pela racionalidade da lei e da norma, mas o campo de concentração, cuja marca é a ausência de lei, a anomia, onde a zoé se transforma em bios. No lugar do cidadão, o homo sacer, pois os habitantes foram despojados de todo estatuto político e reduzidos a vida nua. Por isso, seguindo Agamben, não seria forçoso sugerir que, levando ao limite o conceito de exceção como regra da política e que o fora da lei está dentro desse discurso por sua necessária exclusão fundante, a nação, e no caso desta reflexão o espaço chamado de “deserto”, comungaria dos mesmos pressupostos que o campo de concentração, pois os indígenas, argentinos estariam, nos textos dos intelectuais de 1837, no mesmo espaço jurídico-discursivo que judeus e muçulmanos no campo de concentração nazista. Este argumento encontra ancoragem nos estudos de Mbembe sobre a escravidão e o colonialismo, já que esses dois fenômenos antecipariam a máquina racional de morte do nazismo. 


			Todos estes fenômenos carregam o paradoxo constituinte da modernidade e da (necro)biopolítica: ao mesmo tempo em que indígenas, negros, muçulmanos, judeus, gays e ciganos estariam fora da nação, por não serem desejados, são partícipes de uma internalidade ficcional, visto que o “nós” só é possível ser dito quando o “outro” tem uma fisionomia bem definida. Dessa forma, a exclusão é a regra da criação de uma nação. Essa relação é o que Jacques Derrida chamou de brisura, de juntura, em que a exclusão vem acompanhada de um hífen que a une a inclusão (Derrida, 1999). A fronteira da nação, enquanto discurso, seria um limiar, uma zona de indeterminação onde não podemos definir o que está dentro e o que está fora dela, pois todos os sujeitos e conteúdos estão dentro-fora, incluídos-excluídos, pois um depende do outro para existir. A posição que um ocupa nesse discurso é alicerçada pelo outro.


			Entretanto, conforme pondera Berenice Bento, nem todas as vidas são vidas nuas, como pensa Agamben (Bento, 2018). Umas nascem para viver, enquanto outras têm sua matabilidade inscrita na diferença da norma nacional, ou seja, o homo sacer descreve a fisionomia de grupos específicos cuja vida não merece e não deve ser vivida. Na constituição do Estado-Nacional argentino é possível identificar as violências, as aporias e os paradoxos insolúveis da nação, na medida em que ela é um arquivo contaminado por sua impureza fundamental. Zygmunt Bauman afirmou que “toda aposta na pureza produz sujeira e que toda aposta na ordem cria monstros” (Bauman, 2004). A maquinaria moderna do “fazer morrer”, típicas dos Estados Nação americanos, ao privilegiarem a civilização, a modernidade e a vida, em última instância, compuseram as justificativas para guerras e extermínios:


			As guerras já não se travam em nome do soberano a ser defendido; travam-se em nome da existência de todos; populações inteiras são levadas à destruição mútua em nome da necessidade de viver. Os massacres se tornaram vitais. Foi como gestores da vida e da sobrevivência dos corpos e da raça que tantos regimes puderam travar tantas guerras, causando a morte de tantos homens. E, por uma reviravolta que permite fechar o círculo, quanto mais a tecnologia das guerras voltou-se para a destruição exaustiva, tanto mais as decisões que as iniciam e encerram se ordenaram em função da questão nua e crua da sobrevivência. (Foucault, 1999, p. 129)


			É nesse sentido que o exame dos modos de constituição das nações na América Latina, em especial a Argentina, junto à noção de biopolítica, é fundamental mobilizar as concepções de tanatopolítica, ou necropolítica, como tem sugerido Achille Mbembe em chave pós-colonial. Assim, na esteira do argumento de Bento, sustento que, para real efetivação da governabilidade, as táticas e técnicas do “fazer viver”, é necessária a produção de zonas de morte. Ou seja, “governabilidade e poder soberano não são formas distintas de poder, mas têm (…) uma relação de dependência contínua – seja numa abordagem sincrônica ou diacrônica” (Bento, 2018, s/p.). Por isso, não bastaria, como argumenta Michel Foucault Em defesa da sociedade, que as mortes oriundas das táticas do “fazer viver, deixar morrer” estariam na lógica da preservação da vida, já que o verbo “fazer” sugere que o Estado não irá desenvolver políticas de morte. Antes de criar ações concatenadas de preservação da vida, o Estado argentino teria criado uma política de eliminação sistemática dos indígenas, um necropoder, portanto. O que busco, em conformidade com a radical afirmação de Derrida, é analisar as múltiplas violências que sustentam a modulação histórica do dispositivo nacional – e que parecer estar mais atuais que nunca no Ocidente:


			Todos los Estados-nación nacen y se fundan en la violencia. Creo irrecusable esta verdad. Sin siquiera exhibir a este respecto espectáculos atroces, basta con destacar una ley de estructura: el momento de fundación, el momento instituyente, es anterior a la ley o a la legitimidad que él instaura. Es, por lo tanto, fuera de la ley, y violento por eso mismo. Pero usted sabe que se podría “ilustrar” (¡qué palabra, aquí!) esta verdad abstracta con documentos terroríficos, y procedentes de las historias de todos los Estados, los más viejos y los más jóvenes. Antes de las formas modernas de lo que se llama, en sentido estricto, el “colonialismo”, todos los Estados (me atrevería incluso a decir, sin jugar demasiado con la palabra y la etimología, todas las culturas) tienen su origen en una agresión de tipo colonial. Esta violencia fundadora no es sólo olvidada. La fundación se hace para ocultarla; tiende por esencia a organizar la amnesia, a veces bajo la celebración y la sublimación de los grandes comienzos. (Derrida, 2003, p. 36)


			Extremidades do dispositivo ou a nação no limiar


			O problema geral tratado neste livro consiste em levar o dispositivo nacional armado pelos discursos dos letrados românticos de 1837 ao seu limiar, à zona de indeterminação em que o contágio com o fora é inevitável. Dessa forma, seguindo Walter Benjamin, Jacques Derrida e Giorgio Agamben, rearmarei os discursos fundacionais pelo seu avesso, pois o normal e a centralidade não demonstrariam nada, já que todo fundamento político ocidental se encontra na exceção, pois ela não só confirmaria a regra, como a sustentaria constantemente (Agamben, 2007, p. 49). Portanto, mais do que explicar o dentro, ou seja, a identidade nacional, a fronteira, as permanências, as certezas, a essência, o claro e distinto; ou o fora. O livro coloca-se no hífen a constituir o dentro-fora em sua singularidade irredutível.


			O argumento do livro está articulado em torno de três eixos: o discurso político racional de renovação nacional encontra-se contagiado por argumentos teológicos; a íntima relação existente entre o exílio e a construção de um sentimento de nação; e a violência das narrativas fundacionais armadas a partir dos encontros intelectuais entre o viajante Rugendas e os letrados românticos no exílio. Esses três eixos são desdobramentos do intento de analisar a emergência de sintomas antimodernos nesses discursos e suas potências (necro)biopolíticas. Chamo esses problemas de extremidades do dispositivo, pois é somente no limiar que a nação moderna poderia se realizar. Cada uma dessas extremidades é abordada em um capítulo específico, sendo o último, o quarto, uma enunciação mais evidente do problema central do livro.


			Chamo de extremidades, pois, seguindo Massimo Cacciari (2003), identifico nelas a ideia de confim do dispositivo nacional. O confim é uma noção paradoxal, uma vez que é impossível pensar uma espacialidade fora do confim. Não haveria como pensar o dispositivo nacional sem os contatos e confrontos, sem os embates advindos da sua construção discursiva. O fim último da nação, a soleira que marca uma linha divisória, não será lida em seu finis, como gostaria o discurso que busca a “Identidade”, a essência da Nação, a Verdade nas coisas, mas, inexoravelmente, a partir do com. Assim, pode-se desarmar essa instituição, esse nome próprio da violência (Derrida, 2007). Para isso é preciso cortá-la e, a partir desses fragmentos, analisar os traços que construíram uma imagem de interioridade e homogeneidade. As bases dessa imagem estão apoiadas na ideia de lugar, estância em que as coisas teriam suas origens (Cacciari, 2003, p. 54). Por isso a necessidade das instituições, como no caso da Literatura Nacional ou dos sistemas educacionais, pois se anula o nomadismo e enraíza-se um sentido material, promovendo uma arquitetura essencialista. Dessa forma, alinho-me a Raul Antelo, que seguindo Aristóteles, lê esse “lugar” como topos, pois ele não é matéria, nem forma, nem princípio ou fim do movimento (Antelo, 2008). O topos é um limiar, um confim que proporciona encontros, onde os discursos são escavados e ganham vida no contato com as ausências, com as sombras. O lugar é, pois, essa extremidade da qual me referia, onde as coisas efetivamente acontecem. Desvendar essas extremidades e analisá-las constitui-se como um problema do contemporâneo, na medida em que o acirramento dos discursos nacionalistas denunciam a sobrevivência da violência que já estava na construção das nações no século XIX. Esses discursos buscam um centro, um contorno, uma essência, um inimigo. Pensar a extremidade como topos ou confim é a possibilidade de rearmar a emergência desses discursos no momento em que as verdades ainda não tinham status epistemológico de verdade; impugnando, portanto, sua solidez, sua monumentalização. Por isso, Raul Antelo recolhe de Jacques Lacan a noção de extimidade, pois ela carrega o signo de incompletude no plano simbólico e anuncia de maneira absolutamente problemática a presença do real na história. Esse conceito foi concebido a partir do termo intimidade e pode oferecer uma alternativa àquilo que venho tratando como interior-exterior ou dentro-fora. Extimidade permite supor que o mais íntimo se encontra, paradoxalmente, no exterior de maneira exposta e aberta. Os conteúdos e sujeitos trabalhados ao longo dos cinco capítulos (das cinco extremidades) são junturas (brisure), são topologias que vacilam entre o exterior e o interior e não espaços marcados e demarcados (Antelo, 2009); são, em última instância, o exame de todos os discursos que constituíram a engrenagem do dispositivo nacional em sua emergência.


			Na primeira extremidade, intitulada de “Alvorada no deserto: missão e regeneração nacional”, discuto como os periódicos uruguaios El Iniciador e Il Legionario e o jornal brasileiro O Povo desenham a idolatria teológica da nação. Tal construção pode ser lida como uma das faces das utopias românticas da primeira metade do século XIX em que a nação-povo deveria ser articulada, orgânica, indivisível, una, sublime, resultado do esforço ancestral e coletivo das gerações passadas e vindouras. O devir do tempo e o desenlace da história seriam marcados fortemente pelo advento dos povos, símbolo máximo do amanhecer de uma era de regeneração humana, de realização completa e quase definitiva da própria justiça social. Esse termo, regeneração, aparece muitas vezes nos escritos da geração de 1837, assim como nos escritos dos românticos franceses, como Charles Fourier e Saint-Simon e parecia ser muito importante para os românticos em geral, na medida em que miravam o presente e viam a pátria doente em seus fundamentos. Imbuídos de uma sagrada missão reveladora, traziam para si o poder de curar a sociedade no resgate de valores no passado.


			A Extremidade dois do dispositivo está nominada de “Exterioridade: exílio e nação”. Nem a pontuação, nem a conjunção aditiva foram escolhidas de maneira aleatória. Os dois pontos anunciam a imanência da continuidade latente entre exílio e nação (Agamben, 2008, p. 392). São faces dessa exterioridade sem interior. Não seria forçoso afirmar que o projeto nacional que perduraria por décadas na Argentina foi cunhado fora das fronteiras nacionais, no lodoso território da exterioridade. Trabalhei essa marca como um agenciamento particular de uma continuidade que é uma juntura (brisure), ou seja, aquilo que nasce da fenda e quebra com a inocente coesão (Derrida, 1999). É da luta do que aparentemente é oposto, do dentro-fora, que nasce esse capítulo. Assim como a nação, este “eu” coletivo, os “eus” dos personagens envolvidos no debate nacional foram cunhados fora das fronteiras da “pátria”. Cada um ao seu modo desenhou uma imagem bem-acabada de si, uma face que deveria perdurar pela eternidade. Além de funcionarem como dispositivo de análise a iluminar uma dada característica dos discursos da geração de 1837, ao mesmo tempo em que funcionam como alegoria dessas marcas.


			A terceira extremidade intitulada “A invenção do deserto: o pampa na ordem visual moderna”, examino, à luz do argumento de Javier Uriarte (2016), como o conceito de deserto foi inventado no século de XIX a partir de um investimento discursivo-visual da literatura e das artes plásticas, tornando-se a encarnação da ausência, da barbárie, do vazio. Noções como a de deserto, por exemplo, não significam exatamente um lugar específico, natural, passível de ser delimitado geograficamente, mas antes, uma imagem associada a um tipo de experiência social, cultural e econômica. É nesse sentido que podemos afirmar que há uma construção cultural da paisagem, na medida em que ela foi imaginada. Quando essa imaginação ganha concretude, ela mistura categorias e torna-se mais real que seu referente (Schama, 1996). A emergência dessa ordem visual criou as condições para ativação do dispositivo nacional em sua face genocidiária, na medida em que os indígenas foram posicionados na condição de matáveis.


			A exterminada quatro é uma rasura na moldura do dispositivo nacional. Sob o título de “El rapto de la cautiva: entre fantasmas e violências”, analiso como a série de quadros intitulada El Rapto, pintada por Johann Moritz Rugendas, e inspirada pelo poema de La cautiva de Esteban Echeverría, construiu uma fundação para a Argentina, ao mesmo tempo em que anuncia, pelo simulacro da ausência, a presença desejada no centro da nacionalidade. O gesto do pintor-viajante, juntamente com outros discursos, ativa a potência biopolítica de escrever as fronteiras com violência, as linhas divisórias entre o “nós” e o “eles”. Essa construção classificou os personagens que estariam dentro e os que estariam fora dos contornos nacionais. Também analiso a impureza dessa formulação de Rugendas, na medida em que essa imagem fundacional (o ato de raptar) é impura, é uma avaria, está contaminada e sobreposta por vários tempos. As imagens do rapto da cativa são lidas e entendidas como uma imagem para nação e a composição serial dessas imagens selecionadas, que poderiam muito bem fazer parte de um Atlas, são uma espécie de estação de despolarização e repolarização em que as imagens do passado, que perderam seu significado e sobrevivem como fantasmas, são mantidas em suspenso, entre o sono e a vigília, à espera de uma nova vida” (Agamben, 2007, p. 36). As várias imagens sobre raptos que compõem nossa memória tendem incessantemente, no curso de suas transmissões históricas (coletiva e individual), a se enrijecer em espectros. É preciso quebrar essa rigidez cristalizada e dar uma nova vida à imagem (Agamben, 2007, p. 22). Com isso, cabe ressaltar que leio as telas de Rugendas através das interpretações que Agamben e George Didi-Huberman fizeram do conceito de Nachleben, cunhado por Aby Warburg.
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